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RESUMO 

Pesquisas demonstram o diretor escolar como elemento central no desenvolvimento de uma 

educação de qualidade para todos os alunos, que ganha força e importância nas últimas décadas.  

O presente estudo objetiva analisar como tem sido abordada a temática da formação e do 

ingresso do professor na função de diretor no atual contexto de reforma educativa do país. A 

questão básica é: quais prerrogativas e abordagens acerca da temática da formação do professor 

que ingressa na função de diretor escolar estão expressas em documentos que compõem a atual 

reforma educativa do país? Foram utilizadas fontes documentais e acadêmicas, em busca de 

informações e subsídios com potencialidade para contribuir na abordagem e reflexão sobre essa 

temática, mediante uma metodologia qualitativa na modalidade de análise documental. Foi 

constatada a carência de uma política nacional voltada à formação do diretor escolar, seja inicial 

ou continuada, na seleção e ingresso ao cargo bem como uma autonomia dos entes subnacionais 

para legislar nesses aspectos. Isso demonstra a necessidade de avançar no conhecimento sobre 

essa problemática, na direção de promover uma política pública alicerçada em princípios e 

prerrogativas que deem sustentação teórica e prática ao desenvolvimento de uma educação 

básica integral, que seja propulsora do pleno desenvolvimento das novas gerações, para a 

construção de melhorias na vida em sociedade.  

 

Palavras-chave: Gestão escolar. Formação inicial e continuada. Reforma educacional. 

Educação básica. 

 

ABSTRACT 

Research demonstrates the school principal as a central element in the development of quality 

education for all students, which has gained strength and importance in recent decades.  The 

present study aims to analyze how the issue of teacher training and entry into the role of director 

has been approached in the current context of educational reform in the country. The basic 

question is: what prerogatives and approaches regarding the subject of teacher training who 

enter the role of school director are expressed in documents that make up the country's current 

educational reform? Documentary and academic sources were used, in search of information 

and subsidies with the potential to contribute to the approach and reflection on this topic, 

through a qualitative methodology in the form of documentary analysis. The lack of a national 

policy focused on the training of school principals, whether initial or continued, in the selection 

and entry into the position was noted, as well as autonomy for subnational entities to legislate 

in these aspects. This demonstrates the need to advance knowledge on this issue, in the direction 

of promoting a public policy based on principles and prerogatives that provide theoretical and 

practical support for the development of an integral basic education, which is a driver of the 

full development of new generations, for the construction of improvements in life in society. 
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INTRODUÇÃO 

Diversas pesquisas mencionam a função de diretor escolar como elemento central no 

processo de desenvolvimento de uma educação de qualidade para todos os educandos. Entre os 

fatores escolares, fica atrás apenas da função do professor (GRISSOM et al., 2021; 

LEITHWOOD et al., 2004; ROBINSON; GRAY, 2019).  Pesquisas que tratam das instituições 

de ensino que mais melhoraram no mundo apontam que a qualidade do gestor e sua capacidade 

de liderança é um fator significativo na melhoria contínua da escola como espaço de 

aprendizagem eficaz ao desenvolvimento dos alunos (MARCO PARA LA BUENA 

DIRECCIÓN Y EL LIDERAZGO ESCOLAR -MBDLE 2015).  

Estudos realizados no Brasil também têm evidenciado essa relevância, mostrando 

características de uma boa gestão escolar (Abrucio, 2010) e corroborando com o impacto da 

liderança do diretor escolar no desempenho dos alunos (Oliveira; Carvalho, 2018; Siqueira, 

2020). Em decorrência de estudos e resultados como esses, o tema da formação e do ingresso 

ao cargo de diretor escolar também vem ganhando maior espaço e avanços mais importantes, 

nos últimos anos, no contexto das políticas públicas da educação no país.  

Apesar de avanços nos debates sobre qual a formação adequada para capacitar os 

diretores escolares, o estudo realizado por Simielli et al (2023) demonstra que a formação e as 

formas de seleção do diretor escolar nos municípios e estados brasileiros ainda é bastante 

heterogênea. “Muitos estados e municípios, por exemplo, passaram a adotar critérios técnicos 

na seleção desses cargos, incorporando mais de uma etapa ao processo (pg.9)”. 

Sobre a formação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação-9.394/1996 (LDB,1996) 

estabelece que a formação inicial desses profissionais se dá a nível de graduação em Pedagogia 

ou pós-graduação, e que o Estado deverá prover formação continuada. O Plano Nacional de 

Educação (PNE, 2014-2024- Lei nº 13.005/14) garante, na meta 16, aos “profissionais da 

educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 

demandas e contextualizações dos sistemas de ensino” (Saviani, 2014, p.55).  

Já sobre a seleção de diretores, o PNE, 2014-2024- Lei nº 13.005/14 determina que 

essa seja realizada por meio de critérios técnicos combinados à consulta à comunidade escolar.  

O projeto de lei (PL 139/23), em tramitação na Câmara dos Deputados, tem como objetivo 
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estabelecer regras gerais para a escolha dos diretores escolares nas redes públicas de ensino, o 

que demonstra a atualidade e a importância do tema. O projeto de lei também destaca a 

importância da democratização da gestão educacional para melhorar a qualidade do ensino e 

efetivação do desenvolvimento da educação nas escolas públicas brasileiras. 

Souza (2008) aponta a importância da pesquisa científica nos processos de formação 

inicial e continuada de professores e dirigentes escolares. O autor ainda nos diz que “o 

surgimento das eleições para diretores de escola nos anos 1980 reverberou no ensino da gestão 

educacional. Como e o que ensinar/formar a um professor que assumiu a função de dirigente 

escolar sem ter os conhecimentos técnicos da gestão escolar? (p.56)”. A partir dessa indagação 

emergiu a questão de partida orientadora do presente estudo: quais prerrogativas e abordagens 

acerca da temática da formação do professor que ingressa na função de diretor escolar estão 

expressas em documentos que compõem a atual reforma educativa do país? 

Assim, o objetivo deste estudo é analisar e discutir abordagens referentes à formação 

e ao processo de ingresso do professor no cargo de diretor escolar em documentos que compõem 

a atual política pública do país, em busca de contribuições ao avanço no conhecimento sobre 

essa temática, não só em termos de respostas, como também quanto a perguntas que podem vir 

a orientar futuros trabalhos neste campo problemático.  

 

METODOLOGIA 

Este estudo encerra uma abordagem qualitativa. Segundo Godoy (1995, p.21), uma 

das características básicas que identificam os estudos denominados qualitativos é a de que 

“vários tipos de dados são coletados e analisados para que se entenda a dinâmica do fenômeno”. 

Partindo dessa visão, foi organizado um processo de análise de documentos brasileiros que 

tratam da formação, seja inicial ou continuada, e do ingresso de professores brasileiros na 

função de diretor escolar. Entre os documentos, a busca de informações abrangeu a Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB/96), no Plano Nacional de Educação (2014-2024) e na Matriz Nacional 

Comum de Competências do Diretor Escolar (Brasil, 2021). Um dos documentos analisados 

também foi o Edital 01/2022, publicado pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de 

Balsas-MA, que trata da seleção pública para o provimento de diretor geral da rede pública de 

ensino do município. Essa análise é considerada importante para indicar caminhos orientadores 
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do processo mais amplo da pesquisa de doutorado em Educação nas Ciências em 

Desenvolvimento.  

O objetivo do presente estudo é, com base em fontes documentais e acadêmicas, 

identificar e buscar informações sobre a abordagem da temática da formação para o professor 

que ingressa na função de diretor escolar. Para isso foi desenvolvido um processo de análise 

documental inspirado em Lüdke e André (1996) que referem ser os documentos uma fonte 

natural de informações que possibilita analisar e avançar no conhecimento sobre a realidade e 

os fatos. Nos dizeres dessas autoras a análise de documentos, “[...] pode se constituir numa 

técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja complementando as informações 

obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema” (p. 38). 

Não podemos deixar de referir que, apesar do estudo encerrar uma abordagem 

qualitativa, este texto “consegue perceber a importância e dar um sentido explicativo mais 

amplo à gestão, contudo, ele não observa empiricamente o funcionamento das unidades 

escolares, e, desse modo, não captam os mecanismos que conformam a lógica dos bons gestores 

educacionais” (Abrucio, 2010, p.242). Esperamos que, definidos os limites da presente 

pesquisa, ela contribua para ampliar o debate sobre questões do conhecimento próprio ao campo 

da formação e ingresso no cargo de diretor escolar. Trata-se de um estudo com o propósito de 

problematizar aspectos considerados importantes no contexto da temática e contribuir para a 

reflexão de profissionais e pesquisadores da área da educação. 

 

FORMAÇÃO DO DIRETOR ESCOLAR ANTERIORMENTE A CANDIDATURA AO 

CARGO 

A pesquisa na área da gestão escolar a partir de 1980 perspectivou um futuro mais 

democrático para as escolas públicas no que tange a essa função, emergindo as eleições dos 

diretores e com isso também questionamentos sobre o que necessita ser ensinado ou como 

formar o professor que assume essa função, muitas vezes sem contar com experiência e 

conhecimento pertinente à gestão de tudo o que acontece no cotidiano da escola. Souza (2008) 

diz que a resposta parece ser simples e direta: “técnicas de gestão ensinadas em cursos de 

formação continuada ofertados antes ou durante a gestão dos novos diretores” (p.57). No 

entanto o autor diz que devido à grande controvérsia sobre a formação inicial e continuada dos 
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profissionais que atuam na função de dirigente escolar e educacional a resposta para essa 

questão não é pode ser vista de forma tão simples quanto parece. 

A LDB/96 trouxe avanços ao elencar dispositivos programáticos para a valorização 

destes profissionais estabelecendo alguns pontos centrais no que se refere à formação dos 

profissionais de educação e considerar as funções desenvolvidas no magistério, instituindo um 

importante papel para a União no apoio aos estados e municípios:  

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação 

básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-

graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base 

comum nacional. Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 

profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e 

dos planos de carreira do magistério público: I. ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos; II. aperfeiçoamento profissional continuado, 

inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim; III. piso salarial 

profissional; IV. progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na 

avaliação do desempenho; V. período reservado a estudos, planejamento e 

avaliação, incluído na carga de trabalho; VI. condições adequadas de trabalho. § 

1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer 

outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. 

(Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006). § 2º Para os efeitos do disposto no § 

5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções 

de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 

desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de 

educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do 

exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 

assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006). 

 

O PNE (2014-2024) em sua meta 19 aponta que a gestão democrática, para ser 

efetivada, deve estar “associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública 

à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da 

União para tanto” (Saviani, 2014, p.58). Outrossim, a Matriz Nacional Comum de 

Competências do Diretor Escolar (2021), refere como atribuições do diretor  

“coordenar a elaboração e execução da proposta pedagógica, garantir o cumprimento 

do plano de trabalho de cada docente, articular a escola com as famílias e a 

comunidade, conduzindo-a a estabelecer ações destinadas à promoção da cultura de 

paz, tornando-a um ambiente seguro e pedagogicamente rico (p.1)”. 

 

De acordo com essa Matriz, esses diversos aspectos concernentes à função do diretor 

escolar foram parametrizados com o objetivo de “auxiliar a definição de políticas nacionais, 

estaduais e municipais de escolha, de acompanhamento e de avaliação do trabalho dos diretores 

escolares, bem como de sua qualificação, em termos de formação inicial e continuada nas redes 

e sistemas públicos de ensino (p.1)”. 
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Texto divulgado na página do Ministério da Educação (MEC), em 2018, sobre o 

avanço nas normas para a formação de professores refere que a proposta do MEC preza pela 

integração entre a União, os sistemas de ensino e as instituições formadoras num regime de 

colaboração que paute em sua abordagem a interdisciplinaridade, interculturalidade e 

contextualização levando em consideração a criatividade, a inovação e a formação humana 

integral, pressupostos estes norteados pela  Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Recentemente o novo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), inseriu a complementação por meio 

do Valor Aluno Ano Regular (VAAR), que será distribuída de acordo com o cumprimento de 

condicionalidades sendo a condicionalidade I: “ Provimento do cargo ou função de gestor 

escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho ou a partir da escolha realizada 

com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados previamente em 

avaliação de mérito e desempenho” (Fundeb–Complementação-VAAR–Condicionalidades, 

p.10). 

No caso particular da rede de ensino do município de Balsas, no Maranhão, de acordo 

com o Edital 001/2022-SEMED, os critérios para se candidatar ao cargo eram: ser docente da 

rede municipal em efetivo exercício; mínimo de 3 anos de experiência em função de docência 

no magistério; habilitação em Pedagogia com especialização em Administração e Supervisão 

Escolar ou Gestão Escolar; Graduação em Licenciatura Plena na área da Educação 

especialização em Administração e Supervisão Escolar ou Gestão Escolar.   

Apesar das referências feitas ao exercício da função de diretor escolar nos diversos 

documentos normativos examinados, estudos mostram ausência de uma política nacional para 

seleção e formação dos diretores no contexto federativo brasileiro. Isso resulta em uma ampla 

heterogeneidade no que se refere às formas de seleção e formação dos diretores entre os estados 

e municípios.  

Sobre a oferta de formação ao professor antes de assumir a função de diretor, pesquisa 

realizada por Oliveira e Moraes (2019), verificou que somente o Distrito Federal determina que, 

após a eleição, o diretor nomeado participe de curso de gestão oferecido pela Secretaria de 

Educação, visando à qualificação para o exercício da função, sendo exigida frequência mínima 

de setenta e cinco por cento. Já o estado de Santa Catarina  exige  que,  anteriormente  à  

habilitação e escolha  pela  comunidade  escolar  do  Plano  de  Gestão  apresentado o professor 
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interessado em candidatar-se a vaga de diretor,  deve comprovar a  conclusão  ou  a  matrícula 

em  curso de formação  continuada  em  gestão  escolar,  de  no  mínimo  200  (duzentas)  horas, 

ofertado pela Secretaria de Educação (SED), ou por instituição de ensino superior credenciada 

pela SED ou  em  curso  de  pós-graduação lato  sensu em  gestão  escolar,  ofertado  por 

instituição de ensino superior, autorizada pelo Ministério da Educação (MEC) ou pelo Conselho 

Nacional de Educação (CNE). 

Isso tudo indica que é imprescindível olhar com atenção e avançar no conhecimento 

sobre a formação, seleção e desenvolvimento da atuação profissional dos diretores escolares, 

dada a importância dessa função para a efetivação da gestão democrática e para a melhoria da 

qualidade da educação a todos os estudantes. Estudos internacionais como (Grissom et al., 

2021; Leithwood et al., 2004) e nacionais (Oliveira; Paes de Carvalho, 2018; Siqueira, 2020) 

constatam a importância dessa função. 

No que tange à função do diretor escolar, cabe corroborar e destacar, aqui, o dizer de 

Souza (2008) de ser esta função eminentemente política, e que, como tal, ela requer uma 

formação política voltada à compreensão da função social de dirigentes públicos. Porém a 

gestão democrática não renuncia à formação na dimensão técnica, mas, mesmo que ela dê um 

suporte necessário, é preciso levar em conta que isso não é suficiente. Desse modo, a questão 

central, além da formação política, está na necessidade de avançar numa formação integral para 

exercer essa função, de forma que ajude os sujeitos agentes da educação em sala de aula a 

identificar problemas, suas origens e, em especial, a partir dali, “a dominar ferramentas 

adequadas para a busca de solução daqueles problemas. Falta-nos um ensino investigativo” 

(p.58). Isso tudo corrobora a importância de compreender de forma não simplista o processo 

complexo de indução, na transição entre o cargo de professor e o de diretor escolar.  

 

INDUÇÃO: FORMAÇÃO DO DIRETOR ESCOLAR DURANTE O PROCESSO 

SELETIVO E LOGO APÓS O INGRESSO NO CARGO 

 

No Brasil há uma expectativa sobre o desempenho da função de diretor de escola 

pública. Assim parece ser importante que o professor ao assumir essa função, seja mais bem 

informado sobre essa expectativa. Constituída de diferentes aspectos do trabalho docente, 

referente às faces técnico-administrativa, política e pedagógica carece uma ampliação na noção 
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de formação continuada para esses sujeitos que ocupam a função de diretor de escola (Souza e 

Gouveia, 2010). Dada a centralidade pedagógica na natureza da instituição escolar, os autores 

referem não ser dispensável uma formação técnico-administrativa e, especialmente, de 

atualização de conhecimentos e procedimentos pedagógicos, apesar de afirmarem que a direção 

escolar é uma função na qual predomina o domínio de política educacional e escolar. 

Variadas são as formas de acesso ao cargo ou função de diretor escolar, considerando-

se a autonomia dos entes federados, tanto entre redes de ensino como numa mesma rede. Cabe 

destacar, aqui, que os entes federados vêm se adequando à Meta n° 19, do PNE (2014-2024), 

com regime de colaboração das redes estadual e distrital para desenvolver programas de 

formação de diretores/gestores escolares, por meio de procedimentos a serem exercidos na fase 

de seleção/certificação anterior a consulta pública à comunidade, ou em fase posterior à 

nomeação. Isto posto, deve ser considerado, contudo que a correspondente implementação da 

referida meta vem acontecendo em conformidade com as características locais de cada ente 

federado (Oliveira e Moraes, 2019, p.71).  

Pesquisa realizada por Simielli et al, (2023) confirmou que cerca de 30% das 

secretarias de Educação de estados e municípios referem que é necessário ter curso de gestão 

escolar para se candidatar ao cargo de direção. Os critérios de duração dos cursos variam de 20 

a 360 horas. A mesma pesquisa mostrou que somente 11% dos diretores participaram de curso 

específico em gestão escolar com pelo menos 80 horas, padrão entre as regiões brasileiras. 

Chamam a atenção o Ceará (31%) e o Distrito Federal (36%), onde mais de 30% dos gestores 

das escolas públicas passaram por alguma formação continuada específica. 

 Como pode ser observado no quadro a seguir, a pesquisa também mostrou que redes 

de 9 estados brasileiros oferecem cursos de gestão como parte do processo seletivo para o acesso 

à função. Os estados do Ceará, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte também exigem dos 

candidatos ao cargo, o Curso de Gestão como pré-requisito.  
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QUADRO 1 – Modalidades de Acesso ao Cargo e Cursos de Gestão como Critério de Seleção nos Estados 

Região Estado Modalidades principais  Curso de Gestão 

como pré-requisito 

Curso de gestão no 

processo seletivo 

Norte Acre Certificação e eleição.  Não. Sim. 

Nordeste 

 

Alagoas Eleição. Não Sim 

Bahia Certificação, plano de gestão e 

eleição 

Não Sim 

Ceará. Certificação e eleição Sim: em nível de 

especialização 

Sim 

Pernambuco Certificação, eleição (formação de 

lista tríplice) e indicação. 

Sim: 360h. Sim 

Piauí Certificação e indicação/eleição. Sim: 16h. Sim 

Rio Grande 

do Norte 

Certificação e eleição. Sim: 100h. Sim. 

Sul Paraná  

 

Certificação, plano de gestão e 

eleição. 

Sim: 120h. Sim 

Rio Grande 

do Sul 

Plano de gestão, eleição e curso 

com exigência de frequência. 

Sim: 40h.  Sim 

Fonte: adaptação feita a partir de Simielli et. al, 2023. 

Percebe-se a partir do estudo que o Maranhão não está entre os estados do nordeste 

que exigem curso de Gestão como pré-requisito e ofertam cursos de gestão como parte do 

processo seletivo para o acesso à função de diretor escolar. Nesse aspecto Balsas é um dos 

municípios maranhenses que difere dessa organização do estado, pois, um dos critérios 

estipulado para concorrer a o cargo de diretor, de acordo com o Edital 01/2022, da Secretaria 

Municipal de Educação (SEMED), é que o candidato tenha “especialização em Administração 

e Supervisão Escolar ou Gestão Escolar” (p.3). 

Ainda sobre o acesso ao cargo de diretor o mesmo estudo realizado por Simielli et.al, 

(2023), mostrou que nas escolas municipais brasileiras, a maior parte dos diretores acessa o 

cargo por indicação, enquanto, nas redes estaduais, o mais comum é a eleição do diretor pela 

comunidade escolar combinada ou não com um processo seletivo qualificado antes do pleito. 
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Figura 1: Fonte: Simielli et. al, 2023. 

No município de Balsas para acessar o cargo de diretor escolar o Edital 01/2022-

SEMED, preconiza que o candidato passe por um processo de seleção que inclui a eleição com 

participação da comunidade escolar. Como demonstra o mapa a seguir, Balsas também difere 

do que ocorre na maior parte do estado do Maranhão que adota predominantemente a 

modalidade de indicação, onde os secretários de Educação são os principais responsáveis pela 

escolha.    

 

Figura 2: Fonte: Simielli et. al, 2023. 
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A pesquisa indica, ainda, que o critério de indicação é mais presente nas regiões Norte 

e Nordeste e nas escolas municipais 90% dos diretores do Amazonas foram indicados, o Amapá 

apresenta situação parecida (86%), em Roraima (83%), Paraíba (89%) e Maranhão (81%). Esse 

critério implica também no tempo que os diretores passam nos cargos, pois, segundo a autora, 

“a alta rotatividade é consequência, em geral, da mudança nas gestões municipais ou estaduais 

(especialmente nos casos de indicação de diretores) ou de legislação que estipula mandato fixo” 

(p.29). 

A indicação de diretores escolares, que segundo Oliveira e Moraes (2019) é efetivada 

por nomeação do poder executivo (governador ou prefeito), em geral, com base em indicações 

feitas pelas lideranças político-partidárias ou pelos secretários de educação, não considera 

capacidades educacionais ou de gestão. Além do mais, indica que a efetivação da gestão 

democrática pode ser inviabilizada. Essa realidade parece ainda mais grave pois, o mesmo 

estudo realizado por Simielli et al (2023) revelou que “diretores selecionados por meio de 

indicação são maioria no Brasil, mas apresentam menor índice de preparo para a gestão em 

comparação com aqueles selecionados por outras modalidades” (p.25). 

Nesse quesito, no município de Balsas, de acordo com o Edital 01/2022- SEMED, a 

seleção do candidato para provimento da função de diretor geral da rede “dar-se-á por aferição 

de conhecimentos e habilidades gerenciais necessárias ao exercício da função e eleição pela 

comunidade escolar” (p.2). E será realizado em três etapas sendo:  Primeira etapa- apresentação 

de títulos para análise, de caráter eliminatório e classificatório; segunda etapa- entrevista com 

os candidatos selecionados na primeira etapa, com avaliação e defesa do Plano de trabalho 

apresentado, sendo de caráter classificatório e eliminatório; terceira etapa- eleição direta pela 

comunidade escolar; 

 Como se pode perceber, há uma ampla heterogeneidade no que se refere às modalidades 

de seleção e formação dos diretores escolares no território brasileiro. A ausência de uma política 

nacional relativa à formação ou à seleção de diretores bem como à autonomia dos entes 

federados para legislarem em relação a esses aspectos resulta em um cenário muito diverso no 

País. 

 Diante das abordagens e reflexões aqui tecidas, emerge a visão da importância do 

presente estudo para inserir discussões acerca da complexidade da função de diretor escolar, 

abrangendo temas ainda pouco estudados e pouco consensuais, como a qualificação de função 
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ou cargo de diretor, forma de seleção e acesso ao cargo. A complexidade da organização escolar 

e do papel central do diretor na gestão da escola voltada para a melhoria do processo de ensino-

aprendizagem demonstra ser fundamental que os entes federativos garantam oportunidades de 

formação e desenvolvimento profissional aos professores que se tornam diretores ou àqueles 

que já atuam na gestão. Essa formação necessita ser ofertada “dentro de um continuum de 

formações integradas, ao longo da trajetória dos diretores, incluindo formação inicial, indução 

(na entrada no cargo ou na função) e formação continuada" (Simielli, et al, 2023, p.41). 

Tudo isso corrobora entendimentos na direção de justificar e de argumentar em defesa 

da importância de avançar nos estudos investigativos acerca da complexidade do processo de 

indução, que conduz o professor ao cargo de diretor para exercer a função de gestor escolar, 

orientando a transição a partir da atuação docente em sala de aula, contando com o que diz a 

política de formação do diretor escolar, mas indo além dela. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo permitiu identificar e colocar em destaque alguns aspectos relativos 

à importância da função do diretor escolar para a efetivação da gestão democrática, em meio à 

ampla heterogeneidade no que se refere às modalidades de seleção e formação tanto anterior 

quanto após assumir o cargo. Foi possível constatar a carência de uma política nacional relativa 

à formação, seja inicial ou continuada, à seleção e ao ingresso do diretor, bem como à autonomia 

dos entes subnacionais para legislar em relação a esses aspectos.  

Sobre a oferta de formação para o professor que assumiu a função de diretor escolar, 

o estudo demonstrou que somente o Distrito Federal determina que, após a eleição, o diretor 

nomeado deve participar de curso de gestão oferecido pela Secretaria de Educação visando à 

qualificação para o exercício da função, sendo exigida frequência mínima de setenta e cinco 

por cento. Já o estado de Santa Catarina exige que, anteriormente à habilitação do professor 

interessado e escolha pela comunidade escolar do Plano de Gestão apresentado, o candidato 

deve comprovar conclusão ou a matrícula em curso de formação continuada em gestão escolar, 

de no mínimo 200 (duzentas) horas. 

A constatação de que não há uniformidade entre os entes federados, pois os mesmos 

se utilizam de diferentes formas de provimento (seleção, seleção técnica, formação de lista 
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tríplice, consulta à comunidade escolar e indicação), sinaliza a necessidade de ampliar a linha 

de discussão aqui partilhada, no sentido de avançar na compreensão de tais processos. 

Diante da complexidade da organização escolar, que demanda do diretor 

conhecimentos específicos à Educação, como “relacionamento interpessoal com a comunidade 

interna, em especial com os professores e alunos; capacidade de ganhar confiança e atrair a 

comunidade externa, principalmente os pais; habilidades em gestão” (Abrucio, 2010, p.252), é 

essencial que os entes federativos garantam oportunidades de formação aos professores que se 

tornam diretores bem como àqueles que já atuam no cargo/função.   

Nesse sentido, recorrendo a Souza (2008), cabe destacar que a saída para essas 

discussões parece ser a proposição de um ensino mais investigativo, voltado a auxiliar os 

educadores a pensar os problemas educacionais brasileiros contemporâneos, suas interfaces e 

origens com a política e a cultura. A apropriação desse domínio poderá potencializar a ação 

educativa do professor e do gestor, pois somente faz sentido falar em técnicas de gestão e 

planejamento educacional quando se tem domínio sobre a função humana e social da educação 

e do educador, ante à relevância de seu papel político e sociocultural. 

Ao final do presente estudo, é importante refletir de forma a levar em conta que as 

discussões sobre a formação do diretor escolar, seja inicial ou continuada, vão além do que já 

se dispõe, pois envolvem questões relativas à seleção, ingresso, tempo de duração do mandato, 

demandas do contexto de reforma educativa, capacitação para desenvolver a educação integral 

na escola, entre outros fatores que impactam diretamente o desenho do tipo de formação a ser 

oferecida, seu tempo de duração e de organização. Essa discussão está diretamente ligada à 

qualificação do diretor para a função ou cargo (Oliveira e Moraes, 2019). 

 Por fim, este estudo pode dar origem a outras pesquisas e aprofundamentos uma vez 

que há necessidade de avançar nesse campo, ainda carente de estudos investigativos, como a 

atuação em redes que têm desenvolvido boas práticas de formação e seleção, ampliando o 

levantamento de dados em campo, com inclusão das redes municipais etc. Dada a importância 

do tema e sua centralidade para uma educação de qualidade e equitativa, a gestão escolar carece 

de maior centralidade no desenvolvimento de pesquisas, contribuindo ao desenho e 

concretização de políticas públicas propulsoras de melhorias da educação básica a todos. 
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